
 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

(Art. 6º, XX e Art. 18, I, da Lei nº 14.133/2021) 

1. Introdução 

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar a necessidade 

administrativa, identificar soluções disponíveis no mercado e demonstrar a viabilidade 

técnica e econômica da contratação pretendida, subsidiando a elaboração do Termo de 

Referência. 

2. Descrição da Necessidade 

A Secretaria Municipal de Saúde necessita de conexão à internet estável e contínua para 

garantir o funcionamento dos serviços de saúde, sistemas informatizados, comunicação 

entre unidades e alimentação de bases oficiais. 

3. Alinhamento ao Planejamento da Administração 

A contratação está alinhada às diretrizes de fortalecimento da infraestrutura tecnológica 

da saúde municipal, modernização da gestão pública e garantia da continuidade dos 

serviços essenciais. 

4. Requisitos da Contratação 

• Conexão à internet 100% fibra óptica, quando tecnicamente viável, ou via 

satélite; 

• Velocidade mínima compatível com a demanda de cada unidade; 

• Disponibilidade contínua do serviço; 

• Suporte técnico especializado; 

• Atendimento aos padrões de qualidade definidos no Termo de Referência. 

5. Levantamento de Soluções no Mercado 

Verificou-se a existência de empresas aptas a fornecer os serviços demandados, com 

capacidade técnica e operacional para atender à Administração Pública. 

6. Viabilidade da Contratação 

A terceirização mostra-se mais vantajosa que a implantação de infraestrutura própria, 

reduzindo custos, riscos operacionais e garantindo maior eficiência. 

7. Estimativa de Valor 

O valor estimado e de R$: 13.340,00 (Treze mil trezentos e quarenta reais) em 12 

parcelas no valor de R$: 1.111,67 um mil cento e onze e sessenta e sete reais, será 



 

 

apurado por meio de pesquisa de preços de mercado, conforme legislação vigente e 

orientações do TCE/TO, sendo definido no Termo de Referência. 

8. Conclusão 

Conclui-se pela viabilidade técnica e econômica da contratação, recomendando-se o 

prosseguimento do processo. 
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